& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Goffredo e o Direito Quantico, medida da liber dade humana

Dizia Eca de Queiroz que o brasileiro vive atrés da penultima moda europeia. Parece que ndo mudamos.
O génio brasileiro produziu esta obra-prima de andlise da teoria geral do Direito, mas infelizmente ndo
mereceu a atencdo devida da doutrina, como é de costume entre nos. Este pequeno resumo talvez gude a
difundir as suas ideias, provando a possibilidade de pensamento brasileiro original, como € o caso de
Direito Quantico.

Sopa Primordial. Movimento. No inicio era o caos envolto numa nuvem césmica composta na sua
maior parte de hidrogénio, a temperatura de milhdes de graus, cujo declinio gerou as primeiras estrelas
por contragéo, a principio fontes de luz e energia, uma vez esgotadas ddo lugar uma estreladensa e
peguena nominada ana branca. Os planetas se formam pela atracéo gravitacional de poeiracosmica. A
composi¢ao do universo se faz por alguns elementos quimicos, compostos de microparticulas em
movimento. Em repouso est&o as particulas que ndo estiverem se deslocando em relacdo a um sistemade
referéncia.(2)

Corpo e Luz: Cai o Principio da I dentidade. Quando analisa 0 mundo das particulas aluz danova
fisica, mostra realidades espantosas. Planck descobriu, contra o senso comum de que aluz é continua e
indivisivel e s amatéria se compde de particulas, que aluz também é feita de particula, um fluxo de
fotons, que sdo porcgdes particul ares de radiagéo el etromagnética, quanta de energialuminosa. Um foton
€ um quantum e a onda eletromagnética uma energia feita de um nimero inteiro de quanta, uma porcao
de fétons. Einstein j& havia demonstrado a relacéo entre energia e massa, pondo em evidéncia a natureza
corpérea da energia e a natureza energética dos corpos. E, pela observacéo de que aluz se desviaem
virtude da atracdo gravitacional dos planetas, descobriu-se que a luz tem massa, uma propriedade dos
corpos. Demonstrou-se gque os el étrons sdo também energia, além de serem corpo. Os elétrons sdo onda,
movimento que passa pelo corpo, energia como poder de deslocar a matéria. A luz € energia e é corpo, 0
elétron é energia e é corpo (3).

Ontologia: Ordem, Estrutura e Ser. Narealidade fisica a matéria ndo existe sem movimento,
componente essencial do ser, assim a ontol 6gica deveria nos dizer que nada existe, pois 0 que
constantemente se move hunca € 0 mesmo e Sse nunca é o mesmo n&o pode existir.(4) Mas seria absurdo
afirmar que nada existe. E forcoso reconhecer que as coisas existem, ha uma permanéncia, uma
estabilidade, como atributo da estrutura. A estabilidade propria da estruturas decorre da harmonia e do
equilibrio dos seus elementos constitutivos segundo uma ordem geral. Ordem € a disposi¢éo certa dos
seres. Sua causa material consiste nos elementos distintos, multiplos que a compde; sua causaformal éa
disposicao dos elementos no conjunto para que fagam parte do todo conforme a sua natureza e arazéo de
ser daordem, asuacausafinal, € justamente o fim para cuja consecucdo os elementos multiplos passam
aconstituir uma unidade. A ordem é algo que se acrescenta a auséncia de ordem, tem existéncia
primordial, antecede a desordem, entendida como sendo a ordem que n&o queremos: “Damos 0 nome de
ordem a ordem gue nos convém e o nome de desordem a ordem que n&o nos convém” (5).

Normalidade e Anormalidade. A normalidade ndo decorre da ordem. N&o € o fato de tudo estar em
ordem que tudo € normal. Normal é um adjetivo que designa o carater usual ou comum de um
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procedimento ou de um estado. Anormal é a qualidade do insdlito, do que ndo esta de acordo com aguilo
gue é estabelecido como padréo e modelo de comportamento e modo de ser. (6) Normalidade, portanto,
vem a ser a condicao estavel revelada, predominancia de procedimentos normais. Estado de como deve
ser, pode ser ou hecessariamente €, em consonancia com as convicgdes dominantes sobre 0 que sgjaum
atomo, um comportamento, um agrupamento social ou um pais. Anormalidade é 0 nome que se da ao
procedimento que fere a normalidade. Releva destacar, pois, que anormalidade € um estado ea
anormalidade um procedimento.

Norma Etica. A norma representa formul agdes de model os ou padrdes que servem de critério de
referéncia paraa discriminagéo entre o normal e o anormal, adquirindo a natureza de mandamentos no
mundo ético, com carater imperativo, como prescri¢cdes de como deve 0 homem se conduzir, em
referéncia ao que considera como bom, belo, Util ou conveniente. Toda norma ética encerra um
mandamento, mas nem todo mandamento encerra uma norma ética, pois apenas 0s mandamentos que
integram ordenages normativas sdo normas éticas, ndo 0 sendo os mandamentos desligados ou
contrérios a uma ordenacdo normativa vigente. Normas éticas sdo 0s mandamentos constitutivos de uma
ordenagéo vigente. (7)

Lei e Ordem. Postas essas no¢des sera dado o conceito de lei como ideia da ordem, como férmula da
ordem, elaborada por alguma inteligéncia para a conveniente disposi¢éo de coisas, afim de produzir um
efeito amejado. A lei precede a ordem e € o plano concebido do que vai ou deve acontecer. Toda ordem,
normal ou anormal, depende de leis. Mas somente as leis referidas a ordens normais, ordem usual e
comum, sdo normas. Mandamentos de comportamentos anormais ndo sdo normas.(8)

L eis Eticas e L eis Fisicas. Interessante ponto de vista seréa marcado pelo fil6sofo brasileiro no que toca
asleis éticas, afirmando serem estas as verdadeiras leis, por seu carater imperativo do que deve ser, e
ndo as leis fisicas, meramente descritivas do que €, lembrando que na antiguidade lei era sempre o que
hoje se chama lel ética e que as leisfisicas, porque nada normalizam e apenas descrevem o ser das
coisas, ndo deveriam ser jamais chamadas de normas. (9)

A Biologia Juridica: os degraus da liberdade. No reino da matéria bruta impera o indeterminismo, no
das células vale a autonomia das enzimas reguladoras e no reino humano tudo se da pelo ato de escolha.
Mas, pergunta o nosso filésofo, por quais causas 0 homem escol he esta ou aguela via possivel ? A
resposta é genial, porque em rigorosa coeréncia com as mais recentes descobertas da ciéncia, e
surpreendente, porgue se trata de uma argumentacdo que o jurista ndo esta acostumado: a escolha se da
por controle genético (10).

O leitor apressado, sem boa vontade, estara pensando em teorias nazistas, mas, uma vez atento a clareza
da exposicdo vera que ndo se trata disso, mas de um discurso que pde a ética nabase do juridico, que
prega um direito teleologico, finalistico e atento ao seu fim Ultimo de fazer justica. Explica o professor
gue ha umainteracéo entre formas inatas e formas hereditarias. O ser comporta-se conforme seus genes,
mas também modifica seus genes pelo seu comportamento. Um mesmo animal que habite a Chinateréa
um comportamento tradicional diverso de outro da mesma espécie gque habite o Brasil. Ao longo do
tempo esse comportamento determina mutagdes genéticas (11).

A Lei Etica Suprema. A lei ética suprema, o primeiro fundamento da ética, é a discriminagdo entre
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bons e maus comportamentos, pois apenas 0s comportamentos €ficientes, adequados as contingéncias de
cada ser, € que podem conservar avida e preservar aespécie. A consciénciatera papel preponderante na
evolucdo humana, na medida em que evoluiu do mero instinto para ainteligénciaracional caracteristica
dos seres humanos. Consciéncia € percepcdo mais memoria, “aevolucdo do homem, por ser uma
operag&o consciente, se caracteriza pela vontade humana de promové-la. (...) E umatensio, um impulso
persistente, uma obstinagdo, no sentido de alcangar um status mais elevado, mais perfeito, do que aguele
em que ele se encontra. (...) Nas células, as enzimas se libertaram das determinagdes quimicas, e
passaram a se comportar teleonomicamente, traidas pelos fins fisiol 6gicos do organismo. No homem, a
consciéncia superou as determinacdes fisiol0gicas e passou a se dirigir para alvos culturais, que cintilam
como estrelas, num firmamento imateria (12).”

A Norma Juridica. Daanocéo de norma juridica como “mandamentos sobre os movimentos humanos
gue, em sociedade, podem ser oficialmente exigidos e oficialmente proibidos. As normas sobre outros
movimentos humanos ndo s&o normas juridicas. S80 normas de qualquer outra espécie. Juridicas,
somente sao aguel as que oficial mente permitem determinados movimentos. Isto significa que somente
sdo juridicas, as hormas relativas as interacdes que a inteligéncia governante considera necessarias, para
gue uma col etividade ou agrupamento humano seja, efetivamente, uma comunidade e, assim, atinja seus
objetivos (13).”

Principio da L egalidade e Principio da L egitimidade. Todas as permissdes juridicas, explicitas ou
implicitas, tém fundamento no Principio da Legalidade, em ultima andlise convertido na seguinte
maxima: atodos é permitido fazer o que anorma juridica ndo proibe, e ndo fazer o que anormajuridica
na&o manda fazer. Ha um principio mais ato do que o Principio da L egalidade, o principio supremo que
mais pertence a Ciéncia Politica, embora se imponha ainteligéncia do jurista, que € o Principio da
Legitimidade (14).

O Homem e a Experiéncia Juridica. O direito objetivo desejado pela sociedade é o que permite
ambiente propicio ao uso livre de bens soberanos, cuja existéncia historica permite mudarem com as
circunstancias, quando mudam os sistemas éticos de referéncia, cambiantes porque frutos dainteligéncia
humana (15). Sendo do homem ainteligéncia, esta sera sempre solidariacom o todo de que faz parte.
Essa solidariedade determina ainteligéncia. A inteligéncia é necessariamente determinada pelo que o
homem realmente é.

Direito Natural. Direito natural € o direito legitimo, que ndo é artificial, porgque é consentaneo com o
sistemna ético de referéncia de certa sociedade, é “o conjunto das normas em que ainteligéncia
governante na coletividade consigna os movimentos humanos que podem ser oficialmente exigidos, e os
gue sdo oficialmente proibidos, de acordo com o sistema ético vigente”’. O direito natural ndo € um
conjunto dos primeiros e imutaveis principios da moralidade, pois tais principios ndo sdo normas
juridicas, ndo podem ser chamados de Direito (16).

O Legal eo Legitimo. Sdo legitimas as leis compativeis com a normalidade ambiente, que sgjam
compativeis com o sistema ético de referéncia. SO as leis que forem realmente normas juridicas € que
sdo legitimas, leis de direito natural, porque como normas juridicas atendem o sistema ético subjacente.
Leislegais podem ser ilegitimas, artificiais, quando ndo forem leis de direito natural, porque dissonantes
do sistema ético dereferéncia. A qualidade de insélita, o discrepar dalei em relacéo as convicgoes éticas

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 03/08/2009



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

dominantes, afaz umalei ilegitima, artificial, umaanormalidade (17).

Direito Quantico é o Direito Natural, o Direito L egitimo. “O Direito Natural é Direito Quantico
porque € o Direito reclamado pelas estruturas dos el ementos quanticos, nas células dos componentes de
uma populacdo. E o Direito que atende as inclinagbes genéticas de um povo ou de um agrupamento
humano. E o Direito radicado num "pool" genético. E o Direito que liga ou religa o homem a sua propria
natureza. O Direito Quantico é o Direito que resulta do processo da organizagio do humano. E o Direito
nascido de suas fontes bidticas. E o Direito a que chegou o imemorial processo de inumeraveis
mutacdes. E o Direito destilado nos engenhos da selecdo natural. E o Direito que exprime, em linguagem
humana, o indefectivel controlo genético. “Esse Direito € o que brotada"ama' do povo, como se
costuma dizer. E o Direito que exprime o "sentimento” ou "estado de consciéncia' de uma classe, de um
segmento socia ou de um agrupamento conjuntural estével. E o Direito que se inspira em convicgdes
profundas e generalizadas. E o Direito que reflete a indole de uma col etividade. O Direito Quantico é o
Direito do eu histérico. O Direito legitimo é quantico porque delimita, quantifica a movimentacdo
humana, segundo o sistema ético de referéncia que espel ha disposi¢bes genéticas da coletividade. Ele é
quantico porque ndo € arbitrério. E quantico porque ndo € descomedido. E quéntico porque é feito sob
medida, e é amedida da liberdade humana. E quantico porque relaciona o dever-ser com o ser de um
sistema social dereferéncia. (...) Umarelacdo juridica é sempre umainteracdo quantica. (...) As
interacOes nas relagdes juridicas sGo quanticas, porque sdo as agles que as hormas juridicas permitem e
quantificam. O Direito Objetivo é a ordenacdo de determinadas espécies de interacdes humanas. E a
ordenacdo gque quantifica aliberagdo das energias humanas, para assegurar o equilibrio das forcas, e para
garantir que, a cada direito, corresponda uma obrigacdo. E a ordenacéo que delimita a liberagio da
energia, Nos campos dos homens, para que a sociedade sgja efetivamente o que ela precisa ser, isto €, um
meio a servico dos fins humanos. (...) O Direito, livre de imposi¢des absol utas, se pode dirigir pelos
interesses reais da sociedade, de acordo com os sistemas de referéncia efetivamente vigorantes. Pode o
Direito ndo se sujeitar ando ser aos fins que a sociedade almeja. (...) A ordenacéo juridica é a propria
ordenacgdo universal. E a ordenagio universal no setor humano”.
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a sugestéo.
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